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 APÊNDICE I

Plano do Porto de Ponta Delgada — Carta Náutica Oficial n.º 46.406, do Instituto Hidrográfico

(referido Capítulo III, n.º 2) 

 310834474 

 Estado-Maior-General das Forças Armadas

Hospital das Forças Armadas

Aviso n.º 12415/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, nos termos do artigo 99.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Publicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com as disposições dos artigos 6.º e 
8.º da Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, por despacho de 7 de agosto de 2017 
do Diretor do HFAR, Brigadeiro -General, António Lopes Tomé, emitido 
ao abrigo da competência nele delegada pelo despacho de 3 de novembro 
de 2016 do General Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 266, de 24 de novembro, foi 
autorizada a consolidação de mobilidade na categoria do Assistente Hospitalar 
Graduado, Especialista em Pneumologia, NMec 91003313, Joaquim António 
Magalhães Castanheira Abreu, afeto ao Mapa de Pessoal do INA — Pessoal 
em Requalificação, para integrar o Mapa de Pessoal Civil do Hospital das 
Forças Armadas, com efeitos reportados a 7 de agosto de 2017, ficando 
posicionado na 2.ª posição remuneratória, índice 160.

6 de outubro de 2017. — O Chefe do Departamento de Recursos 
Humanos do HFAR, Fernando José Teixeira Rocha, Tenente -Coronel 
de Infantaria.

310832943 

 Marinha

Escola Naval

Aviso n.º 12416/2017

Procedimento concursal para Professor Auxiliar na área
de Engenharia Eletrotécnica, com ênfase em máquinas elétricas

De acordo com o despacho de 7 de agosto, de Sua Ex.ª o Chefe do 
Estado -Maior da Armada na proposta n.º 14/2017 da Escola Naval de 

1 de agosto de 2017, foi autorizada a abertura de concurso documental 
internacional, de acordo com o artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, 
de 31 de agosto, pelo prazo de trinta dias úteis, a contar do dia imediato 
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, sem prejuízo 
da divulgação na Bolsa de Emprego Público, nos sítios da Internet da Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia e da Marinha, conforme determina o 
artigo 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e alterado pela Lei 
n.º 8/2010, de 13 de maio, doravante designado por ECDU. Neste sentido, 
faz -se saber que está aberto concurso de recrutamento para um posto de 
trabalho de Professor Auxiliar, na área de Engenharia Eletrotécnica, com 
ênfase em máquinas elétricas na modalidade de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, para o Mapa de Pessoal Civil Docente da Escola 
Naval. O candidato deverá assegurar a docência das unidades curriculares 
da área de máquinas elétricas, bem como outras da área da eletrotecnia e 
eletrónica, ou eventualmente da física e matemática. O candidato deverá 
igualmente integrar o centro de investigação da Escola Naval, apoiando 
os projetos em curso na área das máquinas elétricas. O presente concurso 
tem carácter internacional e rege -se pelo ECDU.

1 — Em conformidade com o artigo 37.º do ECDU, ao presente 
concurso poderá candidatar -se quem seja titular do grau de Doutor, na 
área da Engenharia Eletrotécnica ou áreas afins, em conformidade com 
o artigo 41.º -A do ECDU.

2 — Candidatura:
2.1 — As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, durante 

o horário, das 09h30 às 12h30 e 14h30 às 16h30, na morada a seguir 
indiciada, ou remetidas pelo correio, registado com aviso de receção, 
até ao termo do prazo, para a Secretaria da Escola Naval, com a seguinte 
morada: Escola Naval, Alfeite, 2810001 Almada, Portugal.

2.2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído obriga-
toriamente com os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao Presidente do Júri do concurso, soli-
citando a admissão ao concurso, onde constem os seguintes elemen-
tos: nome completo, filiação, número e data de validade do bilhete de 
identidade ou cartão de cidadão e serviço que o emitiu, data e local de 
nascimento, nacionalidade, residência, contacto telefónico, endereço 
eletrónico com a indicação do seu consentimento para que as comuni-
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cações e notificações no âmbito do procedimento concursal possam ter 
lugar por correio eletrónico. Caso o candidato seja docente do ensino 
superior deverá indicar a categoria, escalão e índice detidos à data da 
candidatura;

b) Documentos comprovativos do preenchimento dos requisitos exi-
gidos no ponto 1.;

c) Certificado de registo criminal;
d) Curriculum vitae atualizado, com os itens indicados no ponto 5;
e) Duas cartas de recomendação, em envelopes fechados e assinados 

pelos autores das recomendações, com os respetivos nomes e contactos 
atualizados, um dos quais deverá representar a atual entidade emprega-
dora ou supervisora caso esta exista.

2.3 — É facultada aos candidatos a possibilidade de entrega do curri-
culum vitae e dos restantes elementos exigidos no concurso, em suporte 
digital — CD ou DVD.

2.4 — Na hipótese de o candidato optar pela entrega do curriculum 
vitae em suporte digital, deverá juntar ao processo de candidatura uma 
declaração, sob compromisso de honra, por si subscrita, em como se 
compromete a entregar, no prazo que lhe for fixado, não inferior a 
10 dias úteis, o número dos exemplares do curriculum vitae, em suporte 
de papel, caso o júri entenda solicitar -lho.

2.5 — Os titulares do grau de doutor obtido no estrangeiro deverão 
possuir equivalência/reconhecimento/registo daquele grau a idêntico 
grau concedido pela universidade portuguesa.

2.6 — Os candidatos de nacionalidade estrangeira, exceto os de ex-
pressão oficial portuguesa, deverão entregar diploma reconhecido ofi-
cialmente, comprovativo da escrita e da oralidade da língua portuguesa.

2.7 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
3 — Motivos de não admissão e de exclusão do presente concurso:
3.1 — Não são admitidos ao concurso os candidatos que não com-

provem, dentro do prazo previsto para a candidatura, as exigências 
previstas no ponto 1.

3.2 — São excluídos do concurso os candidatos, mesmo que aprovados 
e ordenados na lista unitária de ordenação final do presente concurso 
em lugar que permita ocupar o posto de trabalho concursado, que, no-
tificados a apresentar os documentos comprovativos de que reúnem as 
condições legalmente necessárias para a constituição de uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado com a Escola 
Naval, injustificadamente os não entreguem no prazo que lhes for fixado 
ou, tendo -os apresentado, os documentos entregues se revelem como 
inadequados, falsos ou inválidos.

4 — O concurso para Professor Auxiliar destina -se a averiguar a 
capacidade e o desempenho dos candidatos, nos diferentes aspetos 
que, nos termos dos artigos 4.º e 5.º do ECDU, integram o conjunto 
das funções a desempenhar, tal como consagra o n.º 1 do artigo 38.º do 
ECDU. Nos termos do n.º 6 do artigo 50.º do ECDU, são apreciados, 
designadamente, o desempenho científico, a capacidade pedagógica e o 
desempenho noutras atividades, em especial, as relevantes para a missão 
da Escola Naval. Os critérios utilizados para avaliação e ordenação dos 
candidatos, aprovados pelo júri, são os seguintes:

4.1 — Desempenho Científico, com um peso de 50 %. Neste domínio, 
serão objeto de avaliação:

a) A produção científica, nomeadamente a publicada (em papel, em 
suporte digital ou on -line), tendo em conta, quer a qualidade, quer a 
quantidade dos trabalhos, comunicações em eventos científicos nacio-
nais e internacionais;

b) O envolvimento em projetos de investigação, relevando os projetos 
com financiamento externo, tendo em conta o nível de responsabilidade 
(relevando a direção ou coordenação do projeto), o grau de participação, 
a qualidade, a duração e continuidade dos mesmos, os produtos e a sua 
divulgação, incluindo os relatórios;

c) A orientação de dissertações académicas, com consideração das 
já concluídas e em curso;

d) A direção de publicações, de coleções editoriais e revistas, rele-
vando aquelas com avaliações de pares;

e) Outras atividades consideradas relevantes, tais como por exem-
plo avaliação de projetos de investigação científica, revisão de artigos 
para revistas e conferências, participação em organizações científicas 
nacionais e internacionais, organização de congressos, conferência e 
seminários, estadas em outros centros de ensino ou de investigação, ou 
a participação em campanhas científicas no mar.

4.2 — Capacidade Pedagógica, com um peso de 30 %. Neste domínio 
será considerada a componente pedagógica do curriculum vitae, de cada 
candidato, nomeadamente:

a) Atividade docente do ensino superior, incluindo a regência e le-
cionação, ao nível dos cursos de graduação e pós graduação, relevando 
a conceção de programas e de unidades curriculares, bem como a ex-
periência na lecionação em áreas afins;

b) A orientação de pós -doutoramentos e de teses de doutoramento;
c) A orientação de dissertações e trabalhos de mestrado, ou projetos 

finais de curso;
d) A participação em júris de doutoramento e de mestrado, como 

arguente ou simplesmente membro do júri;
e) Elaboração de material pedagógico -didático em diferentes tipos de 

formato, para apoio às unidades curriculares lecionadas;
f) Outras atividades pedagógicas, tais como, elaboração de planos 

curriculares de cursos de 1.º, 2.º e 3.º Ciclos, dinamização de novos 
projetos de ensino ou reestruturação dos já existentes, elaboração de 
relatórios de avaliação de curso, atividades de coordenação pedagógica, 
atividades de formação contínua e avaliação pedagógica e promoção de 
outras atividades pedagógicas e culturais;

g) Experiência docente no ensino não superior.

4.3 — Desempenho noutras atividades, com um peso de 20 %. Neste 
domínio serão consideradas outras atividades desenvolvidas pelos candi-
datos, em especial, as mais relevantes para o desenvolvimento da missão 
da Escola Naval, nomeadamente:

a) Experiência profissional;
b) Graus académicos, cursos, diplomas e outros títulos;
c) Prémios, louvores, e condecorações;
d) O exercício de cargos e funções académicas, desempenho de cargos 

unipessoais de gestão, participação em órgãos colegiais, e outros cargos 
e funções por designação da universidade;

e) Multidisciplinaridade de conhecimentos que permitam lecionar 
Unidades Curriculares de áreas científicas afins, com interesse para a 
Escola Naval;

f) Atividades de extensão cultural ou interesse social;
g) Outras atividades consideradas relevantes para o ensino e inves-

tigação, designadamente serviço à comunidade no âmbito da Marinha, 
serviço de cooperação e consultadoria a instituições públicas;

h) Capacidade de desenvolver e coordenar atividades de índole mar-
cadamente de aplicação prática ou de investigação nas áreas de conhe-
cimento em relevo.

5 — Sempre que entenda necessário, o júri pode decidir promover 
audições públicas, em igualdade de circunstâncias para todos os can-
didatos.

6 — Avaliação das candidaturas e notificação dos candidatos:
6.1 — Terminado o prazo das candidaturas, o júri reúne -se para veri-

ficar se existem causas de exclusão dos candidatos neste procedimento 
concursal. No caso de haver exclusão de algum dos candidatos, proceder-
-se -á à audiência prévia, nos termos dos artigos 121.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA).

6.2 — O prazo para os interessados se pronunciarem é de dez dias 
úteis, contados a partir da data da notificação por correio eletrónico.

6.3 — Apreciadas as respostas dos candidatos excluídos e após a res-
petiva deliberação, ou no caso da admissão da totalidade dos candidatos, 
o júri procederá à avaliação e ordenação dos mesmos, à luz dos critérios 
mencionados no ponto 5, e de acordo com o Regulamento de Recruta-
mento, Seleção e Contratação de Pessoal Docente Civil da Escola Naval, 
publicado na página da Escola Naval, “escolanaval.marinha.pt”.

7 — Os candidatos apreciados e ordenados são notificados para 
exercer o direito de audiência, nos termos do artigo 121.º e seguintes 
do CPA.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Escola Naval, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — O provimento do lugar fica sujeito ao cumprimento das dispo-
sições legais em vigor. Para cumprimento do artigo 62.º -A do ECDU 
lavrou -se o presente aviso que vai ser divulgado de acordo com a le-
gislação referida.

10 — Nos termos dos artigos 45.º e 46.º do ECDU, o júri nomeado 
pelo Comandante da Escola Naval e aprovado pelo Conselho de Rei-
tores das Universidades Portuguesas, em 20 de junho de 2017, tem a 
seguinte constituição:

Presidente: Contra -almirante António Manuel Henriques Gomes, 
Comandante da Escola Naval.

Vogais:
Professor Doutor Afonso Barbosa, Professor Catedrático no Depar-

tamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, do Instituto 
Superior Técnico da Universidade de Lisboa;

Professor Doutor Victor José de Almeida e Sousa Lobo, Professor 
Catedrático do Departamento de Ciências e Tecnologia da Escola Naval;

Professor Doutor Gil Domingos Marques, Professor Associado com 
Agregação no Departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Compu-
tadores, do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa;
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Professor Doutor José Carlos Alves, Professor Associado no Depar-
tamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores na Faculdade 
de Engenharia da Universidade do Porto;

Professor Doutor Fernando Couto, Professor Associado no Departa-
mento de Engenharia Eletrónica na Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade Nova de Lisboa.

28 -09 -2017. — O Comandante da Escola Naval, Contra -Almirante 
António Manuel Henriques Gomes.

310817229 

 Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 9107/2017
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º, do artigo 73.º, do n.º 5 do artigo 227.º por 
remissão do n.º 1 do artigo/ 8.º do preâmbulo do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio), graduar no posto de segundo -sargento, a contar de 11 de agosto 
de 2017, as seguintes praças:

9309310 Marco António Duarte Domingos
9309609 André Oliveira da Cunha
9322609 Telmo José dos Santos Adrião
9331709 Ricardo Jorge Zenão Araújo
9336709 José Luís Godinho Nogueira Martins

A graduação produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos do artigo 19.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, ficando colocados na 1.ª posição re-
muneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Com a delegação de competência conferida na subalínea xxxvii), da 
alínea c), do n.º 2 do Despacho n.º 7001/2017, de 4 de julho, publicado 
no Diário da República, 2.ª série n.º 155, de 11 de agosto de 2017.

28 de setembro de 2017. — O Diretor de Pessoal, Aníbal Júlio Mau-
rício Soares Ribeiro, Comodoro.

310833867 

 Despacho n.º 9108/2017
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), e 
de harmonia com o n.º 2 do artigo 227.º e com o n.º 1 do artigo 169.º, 
ingressar na categoria de sargentos dos quadros permanentes, no posto 
de subsargento, da classe de músicos, os seguintes militares:

6300207 Rui Miguel Gomes Pereira
6300108 Luciana de Oliveira Guimarães
6300208 Ricardo Lopes dos Santos
6300309 Pedro Manuel Albuquerque Gentil

(no quadro), que concluíram com aproveitamento o Estágio Técnico 
Militar Sargentos Músicos, a contar de 1 de outubro de 2017, data a 
partir da qual lhes conta a respetiva antiguidade e lhes são devidos os 
vencimentos do novo posto, de acordo com o n.º 3 do artigo 227.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, ficando colocados 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estes militares, uma vez ingressados, deverão ser colocados na lista 
de antiguidade do seu posto e classe pela ordem indicada.

Com a subdelegação de competência conferida na subalínea xxxvii), da 
alínea c), do n.º 2 do Despacho n.º 7001/2017, de 4 de julho, publicado 
no Diário da República, 2.ª série n.º 155, de 11 de agosto de 2017.

2 de outubro de 2017. — O Diretor de Pessoal, Aníbal Júlio Maurício 
Soares Ribeiro, Comodoro.

310833842 

 Força Aérea

Comando Aéreo

Despacho n.º 9109/2017
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo artigo 44.º 

do Código do Procedimento Administrativo, delego, sem faculdade 
de subdelegação, no Comandante da Estação de Radar n.º 2, Tenente-

-Coronel ENGEL 111618 -F Pedro Nuno Pessoa Ferreira Pimentel, no 
âmbito do controlo do trabalho efetuado por pessoal civil, a competência 
para fixar os períodos de funcionamento dos respetivos serviços, os 
regimes de prestação de trabalho e os horários mais adequados, bem 
como para autorizar a realização de trabalho suplementar e descanso 
semanal, descanso complementar e feriado, nos termos e para os efeitos 
previstos no n.º 2, do artigo 1.º, do Decreto -Lei n.º 264/89, de 18 de 
agosto, e na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 28 de setembro de 
2016, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto praticados 
que se incluam no âmbito da presente delegação de competências.

13 de setembro de 2017. — O Comandante Aéreo, Joaquim Manuel 
Nunes Borrego, TGEN/PILAV.

310801985 

 Despacho n.º 9110/2017
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo artigo 44.º do 

Código do Procedimento Administrativo, delego, sem faculdade de sub-
delegação, no Comandante da Estação de Radar n.º 3, Capitão ENGEL 
112008 -F Júlio Paulo da Graça Santos, no âmbito do controlo do trabalho 
efetuado por pessoal civil, a competência para fixar os períodos de fun-
cionamento dos respetivos serviços, os regimes de prestação de trabalho 
e os horários mais adequados, bem como para autorizar a realização de 
trabalho suplementar e descanso semanal, descanso complementar e 
feriado, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2, do artigo 1.º, do 
Decreto -Lei n.º 264/89, de 18 de agosto, e na Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 28 de setembro de 
2016, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto praticados 
que se incluam no âmbito da presente delegação de competências.

13 de setembro de 2017. — O Comandante Aéreo, Joaquim Manuel 
Nunes Borrego, TGEN/PILAV.

310802049 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 9111/2017
Por despacho de 07 -02 -2017, de S. Ex.ª o Diretor Nacional, é no-

meado, em comissão de serviço, por um período de 3 anos, para o 
desempenho de funções no cargo de Chefe da Divisão de Fardamento, 
do Departamento de Logística da Direção Nacional, a Subintendente 
M/100221 — Carla Margarida da Silva Gomes Costa, graduada na cate-
goria de Intendente, com efeitos à data do despacho, nos termos do n.º 1 
do artigo 59.º, da Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, alínea m) do n.º 1 do 
artigo 1.º e artigo 13.º da Portaria n.º 383/2008, de 29 de maio, quadro I 
do anexo I aos artigos 62.º e 79.º do Decreto -Lei n.º 243/2015, de 19 de 
outubro, m) do n.º 1 do artigo 1.º do anexo ao Despacho n.º 11714/2010, 
publicado no Diário da República n.º 139, 2.ª série, de 20 de julho de 
2010, que republica o Despacho n.º 19935/2008, de 17 de julho de 2008 
e artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro.

22 de setembro de 2017. — O Diretor do DRH, Dr. Manuel João, 
Técnico Superior.

310823166 

 Despacho (extrato) n.º 9112/2017
Por despacho de 07 -02 -2017, de S Ex.ª o Diretor Nacional, é nomeada, 

em comissão de serviço, por um período de 3 anos, para o desempenho 
de funções no cargo de Chefe do Gabinete de Apoio Técnico da Direção 
Nacional, a Subintendente M/146185 — Lúcia Maria dos Reis Antunes 
da Silva, graduada na categoria de Intendente, com efeitos à data do des-
pacho, nos termos das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 65.º, da 
Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, do quadro I do anexo I aos artigos 62.º 
e 79.º do Decreto -Lei n.º 243/2015, de 19 de outubro, artigo 20.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, n.º 3 do artigo 1.º e artigo 3.º, ambos 
do anexo ao Despacho n.º 11714/2010, publicado no Diário da Repú-
blica n.º 139, 2.ª série, de 20 de julho de 2010, que republica o Despa-
cho n.º 19935/2008, e Despacho n.º 987/2017, de S Ex.ª a Ministra da 
Administração Interna, datado de 16 de janeiro de 2017.

22 -09 -2017. — O Diretor do DRH, Dr. Manuel João, Técnico Superior.
310823303 


